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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº  2013902-07.2014.815.0000 –  2º  Tribunal  do
Júri de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Edmilson José da Silva (Defensor Público Álvaro Gaudêncio Neto)
APELADO: Ministério Público Estadual

JÚRI.  HOMICÍDIO TENTADO. DESCLASSIFICAÇÃO.
LESÃO CORPORAL GRAVÍSSIMA. PERDA DE ÓRGÃO
OU  FUNÇÃO.  CONDENAÇÃO.  APELO.  REFORMAR
PARA  LESÃO  CORPORAL  DE  NATUREZA  GRAVE.
DESCABIMENTO.  FUNÇÃO  ESSENCIAL.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

Descabe  a  desclassificação  do  crime  de  lesão
corporal  gravíssima  para  a  modalidade  grave,
quando demonstrado que a função perdida com a
retirada do órgão extraído, prejudica a incolumidade
física da vítima, ante a fragilidade de sua saúde.

“LESÃO CORPORAL GRAVÍSSIMA - CONFIGURAÇÃO
- PERDA DE ÓRGÃO - BAÇO - DESCLASSIFICAÇÃO -
INVIABILIDADE  -  Configurada  a  deformidade
permanente,  esta  consistente  na  perda  de  órgão
interno  (baço),  que  traz  conseqüências  sérias  à
saúde da vítima, caracterizado está o delito do artigo
129, §2º, incisos III e IV, do Código Penal, ou seja,
lesões  corporais  gravíssimas,  não  se  podendo
desclassificá-lo  para  o  de  seu  art.  129,  §  1º,  III
(lesões  graves),  sabendo-se  que  o  baço  é  o
responsável  pela produção de anticorpos,  além de
auxiliar  na  retenção  e  destruição  de  bactérias  e
outros elementos infecciosos que invadem a corrente
sangüínea. O sistema imunológico, isto é, de defesa
do  organismo,  fica  afetado,  quando  o  baço  é
removido, seja por motivo de violência física, seja
em  decorrência  de  doença.”  (TJMG  -   Apelação
Criminal  1.0024.01.094612-7/001, Relator(a): Des.
(a)  Hyparco  Immesi  ,  2ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento  em 15/12/2005,  publicação da súmula
em 11/04/2006).

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  NEGAR  PROVIMENTO  ao  presente
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recurso,  mantendo-se  a  sentença  recorrida,  em  harmonia  com  o  parecer
ministerial.

RELATÓRIO

O  Representante  do  Ministério  Público  com  assento  no
Segundo Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande/PB denunciou, como
incurso nas penas do art. 121 (caput), do Código Penal, o acusado EDMILSON
JOSÉ DA SILVA, vulgo “Macarrão”, por ter tentado assassinar a vítima JOÃO
FERREIRA BARBOSA, só não logrando êxito por fatores alheios a sua vontade.

O fato se deu em razão de um desentendimento entre ambos,
tendo o acusado desferido um golpe com um objeto cortante, que penetrou em
seu abdômen e braço da vítima, ocorrido no dia 05/02/2012, por volta da 23h00,
no Sítio Catarina, localizado no Distrito de São José da Mata.

Narra a denúncia, que vítima e acusado firmaram um acordo
para que o último arcasse com as despesas semanais da vítima, enquanto esta
não o denunciava. “Depois de descoberto este acordo, mediado pelo advogado do
acusado,  as  testemunhas  foram  reinquiridas,  e  mudaram  as  suas  versões,
apontando, desta feita, o acusado como autor do fato” (fl. 03).

Laudo traumatológico (fls. 26/27) e documentos do hospital
(fls. 28/30).

Denúncia recebida em 25/07/2012 (fl. 44).

Defesa  escrita  do  acusado,  alegando  sua  inocência  (fls.
57/60).

Oitiva testemunhal (fls. 86/93) e interrogatório (fl. 94).

Alegações Finais do Parquet (fls. 97/100) e pelo acusado (fls.
103/107).

Na decisão de fls. 109/112, o douto magistrado pronunciou o
acusado.

Inconformado, o réu interpôs recurso em sentido estrito (fls.
116/120),  objetivando  desclassificar  o  crime  de  homicídio  para  o  de  lesão
corporal, previsto no art. 129 do CP.

Contrarrazões pelo Ministério Público (fls. 124/129).

Baixados os autos (fls. 135), o douto magistrado exerceu seu
juízo de retratação, mantendo a sentença atacada (fls. 141).

Em parecer encartado as fls. 144/146, a douta Procuradoria
opinou  pelo  desprovimento  do  Recurso  em  Sentido  Estrito,  mantendo  a
pronúncia.

Acórdão negando provimento (fls. 150/154).
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Retornando os autos a comarca de origem, após renúncia do
patrono do réu (fls. 171/172), foi-lhe nomeado defensor público (fls. 175) e, em
seguida, realizado o Júri (fls. 187/190), o qual desclassificou o homicídio, em sua
forma tentada, para o de lesão corporal de natureza gravíssima (fls. 191/194),
condenando o réu  a  pena definitiva  de 02 (dois)  anos  e 10 (dez)  meses de
reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime aberto. Deixou de conceder o
benefício previsto no art. 44 do CP e, concedeu o direito do réu aguardar em
liberdade. Condenou, também, ao pagamento das custas judiciais.

Tempestivamente, o acusado interpôs apelação durante o Júri
(fl. 197) e apresentou suas razões às fls. 199/201, pugnando pela reforma da
sentença, desclassificando o crime de lesão corporal de natureza gravíssima pelo
de natureza grave e, consequentemente, reduzir a pena e fazer jus a suspensão
condicional desta, conforme previsão contida no art. 77 do CP.

Nas  contrarrazões,  o  Ministério  Público  requereu  o
desprovimento (fls. 203/206). 

Em Segundo grau,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  ofertou
parecer opinando pelo desprovimento do apelo (fls. 215/217).

É o que se tem a relatar.

V O T O

Conheço  do  presente  recurso,  por  estarem  presentes  os
pressupostos de admissibilidade e regular processamento do feito.

Objetiva  o  apelante  reformar  a  decisão  do  Júri,  que
desclassificou a tentativa de homicídio para o crime de lesão corporal gravíssima,
condenando-o a cumprir uma pena definitiva de 02 (dois) anos e 10 (dez) meses
de reclusão, em regime aberto.

Alega, em suas razões recursais,  que a lesão causada é de
natureza grave e não gravíssima, eis que a vítima perdeu, apenas, o “baço”, cujo
órgão não enseja uma perda irremediável, pois sua função imunológica pode ser
substituída por outros órgãos, com o passar do tempo.

Requer, por fim, reduzir a pena para fazer jus a concessão do
livramento condicional.

Narram os autos que o crime se deu sem qualquer motivação,
ensejando com isso o critério do motivo fútil, agregado ao fato do réu sequer ter
noção do que fez, em face de sua embriaguez.

Consta do boletim de ocorrência (fls. 06/07) que a vítima foi
esfaqueada, com apenas uma perfuração na região do abdome, suficiente para
causar a perda do “baço”, órgão responsável pela produção de células sanguíneas e
destruição das células velhas em nosso organismo.

A  vítima  foi  submetida  a  uma  intervenção  cirúrgica
(esplenectomia), em 06/02/2012 conforme resumo de alta hospitalar de fl. 28,
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para extração do citado órgão, conforme laudo traumatológico de fls. 26/27.

À  fl.  28,  consta  que  o  paciente  foi  submetido  a  uma
“esplenectomia” em 06/02/2012, ou seja, cirurgia de retirada do baço.

Com  isso,  denota-se  que  a  materialidade  e  autoria  são
incontroversas, de forma que o Corpo de Jurados não absolveu o acusado, apenas
desclassificou  o  crime  de  tentativa  de  homicídio,  até  porque,  as  provas
colacionadas depõem em seu desfavor.

Em suas declarações de fls. 87, a vítima afirmou que “foi ferido
tem certeza que o autor foi Edmilson, pois viu nitidamente (…) que o acusado
desferiu uma única facada nas costelas do lado esquerdo; que o referido ferimento
perfurou o seu baço o que ocasionou procedimento cirúrgico com a retirada do
referido órgão; (…)”, pelo simples motivo do acusado tê-lo chamado para abrir “o
portão da fazenda pois o acusado se encontrava na direção do veículo e pretendia
sair; que o declarante abriu o portão e ao se posicionar de costas para o acusado
já  desmaio  pois  fora  furado  pelo  mesmo;  que  o  acusado  não  socorreu  o
declarante, foi embora (…)” (trecho extraído das declarações da vítima – fl. 87).

Na sentença atacada, o juiz entendeu tratar-se da hipótese de
lesão corporal, imputando ao recorrente a pena supramencionada, ante a natureza
gravíssima, decorrente de perda de um órgão tão necessário em nosso sistema
imunológico. 

O baço é um órgão do sistema linfático que controla, armazena
e destrói células sanguíneas, que se localizam na cavidade abdominal, logo abaixo
das costelas. Ele faz parte do sistema de nossas defesa (sistema imune), além de
remover  os  materiais  inúteis  do  sangue,  como  por  exemplo  as  hemácias
defeituosas.

O  baço  também  serve  como  depositário  de  elementos  do
sangue,  especialmente  de  leucócitos  e  plaquetas.  Quando  é  realizada  uma
esplenectomia (remoção cirúrgica do baço), o corpo perde parte da sua capacidade
de produzir anticorpos protetores e de remover bactérias indesejáveis do sangue,
logo, essa capacidade do corpo de combater as infecções é reduzida. 

Mesmo que outros órgãos, como o fígado, tentem aumentar
sua capacidade de combater às infecções, para compensar tal perda, o risco dessas
infecções ainda persiste.

A  medicina  atual  tem demonstrado  que  a  retirada  do  baço
torna o indivíduo muito  mais  susceptível  a  infecções por  bactérias  capsuladas,
como por exemplo o “streptococcus penumoniae”, a causadora da pneumonia.

Então, diante de toda essa explicação, percebe-se que a perda
de tal órgão de fato caracteriza a lesão corporal de natureza gravíssima, ainda que
o laudo de fls. 26 ateste que a lesão resultou debilidade permanente da função
imunológica devido à retirada do baço.

Segundo Rogério Greco, em sua obra Código Penal Comentado,
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cita  trecho  do  Livro  de  Nelson  Hungria:  “Lesão  corporal  compreende  toda  e
qualquer  ofensa  ocasionada  à  normalidade  funcional  do  corpo  ou  organismo
humano, seja do ponto de vista anatômico, seja do ponto de vista fisiológico ou
psíquico” (5ª Edição. Niterói/RJ: Impetus, 2011, p. 293).

Nesse sentido:

LESÃO  CORPORAL  GRAVÍSSIMA  -  CONFIGURAÇÃO  -
PERDA  DE  ÓRGÃO  -  BAÇO  -  DESCLASSIFICAÇÃO  -
INVIABILIDADE - Configurada a deformidade permanente,
esta consistente na perda de órgão interno (baço), que
traz conseqüências sérias à saúde da vítima, caracterizado
está o delito do artigo 129, §2º, incisos III e IV, do Código
Penal,  ou  seja,  lesões  corporais  gravíssimas,  não  se
podendo desclassificá-lo para o de seu art. 129, § 1º, III
(lesões graves), sabendo-se que o baço é o responsável
pela produção de anticorpos, além de auxiliar na retenção
e destruição de bactérias e outros elementos infecciosos
que  invadem  a  corrente  sangüínea.  O  sistema
imunológico, isto é, de defesa do organismo, fica afetado,
quando o baço é removido, seja por motivo de violência
física, seja em decorrência de doença.  (TJMG -  Apelação
Criminal   1.0024.01.094612-7/001,  Relator(a):  Des.(a)
Hyparco Immesi , 2ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em
15/12/2005, publicação da súmula em 11/04/2006) 

LESÃO  CORPORAL.  NATUREZA  GRAVÍSSIMA.  ART.  129,
§2º, INC. III, DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO
COMUM.  AUSÊNCIA  DE  LAUDO  PERICIAL
COMPLEMENTAR.  IMPOSSIBILIDADE.  DEVIDAMENTE
COMPROVADA  POR  LAUDO  PERICIAL  E  POR  PROVA
TESTEMUNHAL  A  PERDA  DO  MEMBRO  (BAÇO)  PELA
VÍTIMA  DE  BALA  PERDIDA.  REDUÇÃO  DE  PENA.
POSSIBILIDADE.  REDUÇÃO  PROPORCIONAL  ÀS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  ANALISADAS.  RECURSO
DEFENSIVO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  DE  OFÍCIO.
SUBSTITUÍDA  PENA  RECLUSIVA  POR  RESTRITIVA  DE
DIREITOS. 1. A materialidade e autoria do crime restaram
devidamente comprovadas pela confissão do ora apelante
corroborada  pelas  provas  orais,  inclusive  da  própria
vítima, ouvida em juízo na qualidade de informante. 2.
Descrito  no  laudo  pericial  que  a  vítima submeteu-se  a
diversas cirurgias para extração do baço, do rim esquerdo
e sutura do fígado, resta configurada a conduta criminosa
tipificada no art. 129, §2º, inc. III, do CP, pela perda do
baço.  Condenação  mantida.  3.  Os  danos  causados  aos
demais  órgãos,  que configurariam o crime de lesão de
natureza grave absorvido pelo crime mais gravoso, podem
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ser considerados para majorar a pena base em razão da
análise desfavorável da circunstância judicial referente às
consequências do crime praticado, que extrapola a própria
do tipo penal pelo qual fora o recorrente condenado. 4.
Deve  ser  desconsiderada  a  análise  da  circunstâncias
judicial  referente  a  culpabilidade,  quando  não
fundamentada sua análise em elementos concretos dos
autos.  5.  Recurso  defensivo  parcialmente  provido  para
reduzir  a  reprimenda.  6.  De  oficio,  substituída  a  pena
privativa  de  liberdade  por  duas  restritivas  de  direito.
(TJES;  APL  0006710-20.2008.8.08.0014;  Primeira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Sérgio  Bizzotto  Pessoa  de
Mendonça; Julg. 06/03/2013; DJES 21/03/2013).

Logo, é de se destacar que a perda de órgão ou função gera a
lesão  corporal  de  natureza  gravíssima,  de  modo  a  ensejar  a  manutenção  da
decisão ora atacada.

No que concerne à busca da desclassificação do delito de lesão
corporal gravíssima (129, §2º, inciso III, do CP) para o de lesão corporal grave
(art.  art.  129,§1º,  III,  do CP),  traz-se à colação a doutrina do mestre Nelson
Hungria: "(…) Assim, se se corta a mão de alguém, ou se lhe é arrancado um dos
maxilares (componentes do órgão de mastigação), a lesão é gravíssima; mas já o
mesmo não acontece se é inutilizado um só dedo da mão ou do pé, ou um só dos
rins; nestes casos,apenas se apresenta uma debilidade de membro ou função..."
(In 'Comentários ao Código Penal, V/294).

Não se pode falar de lesão corporal apenas “grave”, para o caso
em disceptação,  eis  que  a  vítima  teve  rompido  o  seu  “baço”,  órgão  único  e
essencial para nosso organismo, o que provocou a esplenectomia (cirurgia para
retirada do baço).

Saliente-se,  ainda,  que o  baço não ajuda apenas  a  reter  e
destruir  bactérias  e  outros  organismos  infecciosos  que  invadem  a  corrente
sangüínea,  mas  também,  é  um  dos  locais  do  corpo  onde  os  anticorpos  são
produzidos.  O sistema imunológico  é  toda afetado quando o  baço é removido
cirurgicamente ou é destruído por uma doença. Os indivíduos sem baço, como é o
caso  da  vítima,  são  particularmente  suscetíveis  a  determinadas  infecções
bacterianas e, por isso, devem tomar antibióticos ao primeiro sinal de infecção
acompanhada de febre.

Descabe, no caso em questão, a substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos, pois a infração foi cometida com violência a
pessoa, contrária a regra contida no art. 44, inc. I, do Código Penal.

Entretanto, nos termos do art. 77 do Código Penal, também
não faz jus a tal  benefício,  por não preencher os requisitos necessários a sua
concessão.

Diante dos fatos e com base nos preceitos legais e considerando
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a devolução ampla do recurso apelatório, entendo que a sentença deve ser mantida
em todos os seus termos, por não merecer qualquer retoque.

Ante todo o exposto, e em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria  de  Justiça,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  recurso,  para
manter irretocável a sentença recorrida.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dela
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos  Martins
Beltrão Filho (Relator), Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado, com
jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos),
Revisor, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  aos  trabalhos  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
28 de abril de 2015.

João Pessoa, 06 de Maio de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR
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